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INTRODUÇÃO À PROPRIEDADE INTELECTUAL E 
REGISTRO EM BLOCKCHAIN NO BRASIL.

CAPÍTULO 1:

A era digital trouxe inovações sem precedentes, proporcionando novas formas 
de criar, compartilhar e proteger conteúdo. Com o avanço das tecnologias, 
a propriedade intelectual (PI) e sua gestão tornaram-se uma questão fundamental. 
No Brasil, a importância da proteção da PI está em ascensão, e o registro em 
blockchain surge como uma ferramenta promissora para proteger os direitos de 
criadores e inovadores.

Neste capítulo introdutório, vamos explorar os fundamentos da propriedade 
intelectual, a legislação brasileira que a protege, e como a tecnologia blockchain 
pode ser aplicada para garantir a segurança e autenticidade dos registros de PI.
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1.1 PROPRIEDADE INTELECTUAL: CONCEITOS, 
ORIGENS E CATEGORIAS

O QUE É PROPRIEDADE INTELECTUAL?
 
Propriedade intelectual (PI) é um conjunto de diretrizes elaboradas para dar 
proteção legal às criações humanas, garantindo ao autor (pessoa física ou jurídica) 
o direito de utilizá-las para gerar lucro. Patentes, marcas, desenho industrial, 
indicação geográfica e direitos autorais são exemplos de ferramentas de aplicação 
da propriedade intelectual.

Adotado por diversos países, o conceito reconhece a primazia dos criadores 
sobre suas obras, prevendo sanções para quem as utiliza sem a autorização 
expressa de quem as produziu e registrou. A ideia de propriedade intelectual 
surgiu após a Idade Média, quando foram inventadas maneiras de facilitar 
a reprodução de textos, como a prensa de Gutemberg. Obras de cunho intelectual, 
seja com finalidade industrial, científica, literária ou artística, são protegidas pela 
propriedade intelectual.

O QUE A PROPRIEDADE INTELECTUAL PROTEGE?
 
Para se ter ideia da abrangência desse conceito, vale conhecer a definição dada 
pela Organização Mundial da Propriedade Intelectual (World Intellectual Property 
Organization ou WIPO, em inglês). A entidade afirma que propriedade intelectual 
é a soma dos direitos relativos a:

•	 Obras literárias, artísticas e científicas
•	 Interpretações dos artistas intérpretes
•	 Execuções dos artistas executantes
•	 Fonogramas e emissões de radiodifusão
•	 Invenções em todos os domínios da atividade humana
•	 Descobertas científicas
•	 Desenhos e modelos industriais
•	 Marcas industriais, comerciais e de serviço
•	 Firmas comerciais e denominações comerciais
•	 Proteção contra a concorrência desleal e todos os outros direitos inerentes 

à atividade intelectual nos domínios industrial, científico, literário e artístico.
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A WIPO separa as obras protegidas em duas categorias distintas: propriedade 
industrial e direitos autorais.

DIREITOS AUTORAIS: Protegem as criações artísticas, literárias e científicas, 
como músicas, livros, filmes, fotografias e software. Os direitos autorais garantem 
aos criadores o controle sobre o uso e a distribuição de suas obras, bem como 
o direito de serem reconhecidos como autores.

PROPRIEDADE INDUSTRIAL: Abrange patentes, marcas, desenhos industriais 
e indicações geográficas. Esses direitos protegem invenções, sinais distintivos 
e desenhos que conferem originalidade aos produtos e serviços, contribuindo 
para a concorrência e o desenvolvimento econômico.
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1.2 LEGISLAÇÃO BRASILEIRA DE PROPRIEDADE 
INTELECTUAL: DIRETRIZES E ÓRGÃOS 
RESPONSÁVEIS
O QUE A LEI DIZ SOBRE A PROPRIEDADE INTELECTUAL?
 
A principal norma referente à propriedade intelectual no Brasil é a Lei 9.279/96, 
também conhecida como Lei da Propriedade Industrial, que reúne os direitos 
e obrigações relativos a esse tema. A legislação esclarece que a proteção aos 
direitos relativos à propriedade intelectual é realizada através de:

•	 Concessão de patentes de invenção e de modelo de utilidade
•	 Concessão de registro de desenho industrial
•	 Concessão de registro de marca
•	 Repressão às falsas indicações geográficas
•	 Repressão à concorrência desleal.

A Lei 9.279/96 também define aquilo que pode ser protegido (invenções, 
desenhos industriais e indicações geográficas utilizadas pelas empresas), regras 
de utilização, violações e punições para quem não obedecer às exigências.

Além da Lei da Propriedade Industrial, a Lei 9.610/1998, conhecida como Lei de 
Direitos Autorais, regula os direitos autorais no Brasil, estabelecendo as normas 
de proteção às obras literárias, artísticas e científicas, bem como os direitos 
e deveres dos autores e usuários dessas obras.

No país, o órgão responsável pelo registro de marcas e concessão de patentes 
é o Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI). Este instituto tem a função 
de analisar e conceder os registros e patentes, garantindo a proteção legal das 
criações no âmbito da propriedade industrial. Além disso, o INPI atua na repressão 
às violações desses direitos e na promoção de políticas e ações que fomentem 
a inovação e a competitividade no cenário nacional.
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1.3 BLOCKCHAIN E PROPRIEDADE INTELECTUAL: 
APLICAÇÕES E POTENCIAL
A tecnologia blockchain é um sistema descentralizado e imutável de registro de 
informações, que oferece um alto grau de segurança e confiabilidade. Isso a torna 
uma ferramenta ideal para registrar e proteger a propriedade intelectual.

No contexto da PI, a blockchain pode ser usada para:

1.	 COMPROVAR A AUTORIA DE UMA CRIAÇÃO: O registro da obra e seus metadados 
em um “bloco” seguro e imutável proporciona uma evidência confiável de autoria 
e data de criação, facilitando a defesa dos direitos autorais e de propriedade 
industrial.

2.	 RASTREAR E MONITORAR O USO E A DISTRIBUIÇÃO DAS OBRAS PROTEGIDAS: 
A tecnologia blockchain permite o acompanhamento das transações e atividades 
relacionadas às obras registradas, garantindo o cumprimento dos direitos autorais 
e de propriedade industrial e combatendo a pirataria e a violação de direitos.

3.	 FACILITAR A NEGOCIAÇÃO E A TRANSFERÊNCIA DE DIREITOS: Através de 
contratos inteligentes e sistemas automatizados de licenciamento, a blockchain 
possibilita a negociação e transferência de direitos de PI de forma eficiente 
e segura, eliminando intermediários e reduzindo custos e burocracia.

4.	 PROMOVER A TRANSPARÊNCIA E A COLABORAÇÃO: A natureza descentralizada 
e imutável da blockchain favorece a criação de redes de confiança entre criadores, 
usuários e investidores, incentivando a cooperação e o compartilhamento de 
informações e conhecimentos no campo da propriedade intelectual.

Embora a adoção da tecnologia blockchain na gestão da propriedade intelectual 
ainda esteja em seus estágios iniciais no Brasil, seu potencial é inegável.
A integração desta tecnologia com o sistema de registro e proteção de PI pode 
revolucionar a forma como criadores, inovadores e empreendedores gerenciam 
e protegem suas criações e direitos.

No próximo capítulo, abordaremos em detalhes como a tecnologia blockchain 
está sendo aplicada no Brasil, os desafios enfrentados para sua implementação 
e as perspectivas futuras de seu uso no contexto da propriedade intelectual. Além 
disso, discutiremos exemplos reais de projetos e iniciativas que estão utilizando 
a blockchain para proteger e promover a inovação no país.
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A GESTÃO E PROTEÇÃO DE MARCAS NA ERA 
DIGITAL

CAPÍTULO 2:

2.1 A IMPORTÂNCIA DAS MARCAS NA 
PROPRIEDADE INTELECTUAL

O CONCEITO DE MARCA E SUA FUNÇÃO
 
Uma marca é um sinal distintivo utilizado para identificar e diferenciar produtos 
e serviços de uma empresa das ofertas de seus concorrentes. Pode ser composta 
por palavras, letras, números, figuras, cores, sons, ou qualquer combinação 
desses elementos. A marca tem como principal função transmitir ao consumidor 
a origem, qualidade e atributos dos produtos e serviços oferecidos, assim como 
a reputação e a imagem da empresa que os comercializa.

O PAPEL DAS MARCAS NA DIFERENCIAÇÃO DE PRODUTOS 
E SERVIÇOS

As marcas desempenham um papel crucial na diferenciação de produtos 
e serviços no mercado. Ao criar uma marca forte e reconhecível, as empresas 
podem estabelecer sua identidade e se destacar no meio da concorrência. A marca 
também ajuda a construir a lealdade do cliente, pois os consumidores tendem 
a confiar e a optar por produtos e serviços associados a marcas com as quais já 
estão familiarizados e que demonstram qualidade e consistência. Dessa forma, 
as marcas contribuem para a criação de uma relação duradoura e de confiança 
entre as empresas e seus clientes.



9

COMO AS MARCAS AGREGAM VALOR E CONTRIBUEM 
PARA A IDENTIDADE DAS EMPRESAS

As marcas agregam valor às empresas de diversas maneiras. Primeiramente, 
uma marca bem estabelecida pode gerar maior reconhecimento e prestígio 
para a empresa, aumentando assim a demanda por seus produtos e serviços 
e, consequentemente, impulsionando seu crescimento e rentabilidade. Além 
disso, uma marca forte e reconhecida pode atrair investimentos e parcerias, 
facilitando a expansão e a entrada em novos mercados.

No que diz respeito à identidade das empresas, as marcas refletem a personalidade, 
os valores e a missão de uma organização. Elas são a expressão visual e simbólica 
de tudo aquilo que a empresa representa e deseja comunicar ao público. Ao criar 
e consolidar uma identidade única e coerente por meio de sua marca, a empresa 
pode estabelecer uma conexão emocional com seus clientes e criar uma imagem 
positiva e memorável no mercado.

Em suma, as marcas são fundamentais na propriedade intelectual, pois 
desempenham um papel significativo na diferenciação de produtos e serviços, 
na agregação de valor e na construção da identidade das empresas. A proteção 
e a gestão eficiente das marcas são, portanto, essenciais para garantir o sucesso 
e a sustentabilidade de um negócio no mercado competitivo atual.
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2.2 REGISTRO DE MARCAS NO BRASIL
O PROCESSO DE REGISTRO DE MARCAS NO INPI
 
O Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) é o órgão responsável 
pelo registro de marcas no Brasil. O processo de registro de uma marca no INPI 
envolve as seguintes etapas:

PESQUISA PRÉVIA: Antes de solicitar o registro, é recomendável realizar uma 
pesquisa de anterioridade no banco de dados do INPI para verificar se já existe 
alguma marca idêntica ou semelhante registrada ou em processo de registro. 
 

PREPARAÇÃO E PROTOCOLO DO PEDIDO: O próximo passo é preencher 
o formulário eletrônico de pedido de registro de marca disponível no site do 
INPI. Neste formulário, é necessário fornecer informações como a identificação 
do requerente, a representação gráfica da marca (quando aplicável), 
a classificação de produtos ou serviços, e o pagamento da taxa de registro. 
 

ANÁLISE E PUBLICAÇÃO: Após a apresentação do pedido, o INPI 
analisará o requerimento e, se estiver de acordo com as exigências 
legais, publicará o pedido na Revista da Propriedade Industrial (RPI). 
A partir da data de publicação, terceiros interessados terão um 
prazo de 60 dias para apresentar oposição ao pedido de registro. 
 

EXAME SUBSTANTIVO: Caso não haja oposição ou se a oposição for 
indeferida, o INPI prosseguirá com o exame substantivo do pedido, verificando 
se a marca atende aos requisitos e critérios legais para concessão do registro. 
 

CONCESSÃO DO REGISTRO: Se o pedido for aprovado, o INPI concederá 
o registro da marca e emitirá o certificado correspondente. A marca registrada 
terá proteção pelo período de 10 anos, podendo ser renovada sucessivamente 
por períodos iguais.
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REQUISITOS E CRITÉRIOS PARA REGISTRO

Para ser registrável, uma marca deve ser distintiva e não infringir os critérios de 
registrabilidade estabelecidos na Lei da Propriedade Industrial (Lei 9.279/96). 
Entre os critérios, destacam-se a proibição de registro de marcas que sejam 
contrárias à moral e aos bons costumes, que possam induzir o consumidor 
a erro ou que reproduzam símbolos e elementos protegidos por leis nacionais 
e internacionais.

A CLASSIFICAÇÃO DE MARCAS SEGUNDO A 
CLASSIFICAÇÃO DE NICE

A Classificação de Nice é um sistema internacional de classificação de produtos 
e serviços utilizado para o registro de marcas. No Brasil, o INPI adota essa 
classificação, que consiste em 45 classes, sendo 34 destinadas a produtos e 11 
a serviços. Ao solicitar o registro de uma marca, é necessário indicar em qual(is) 
classe(s) de produtos ou serviços a marca será aplicada

MANUTENÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS DE MARCA

Após a concessão do registro, o titular da marca deve zelar pela sua proteção 
e manutenção. Isso inclui o pagamento das taxas de manutenção, a vigilância 
contra possíveis infrações e a renovação do registro a cada 10 anos. Além disso, 
é importante que o titular da marca use sua marca de forma efetiva e contínua, 
pois a falta de uso pode levar ao cancelamento do registro por caducidade.

R
C
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2.3 DESAFIOS E CONFLITOS NO REGISTRO
E PROTEÇÃO DE MARCAS
CONFLITOS ENTRE MARCAS E NOMES DE DOMÍNIO

Um dos desafios enfrentados pelos titulares de marcas na era digital é o conflito 
entre marcas e nomes de domínio. Nomes de domínio são os endereços utilizados 
para localizar e acessar sites na internet. Em alguns casos, o registro de um nome 
de domínio pode ser feito por terceiros que, deliberadamente ou não, utilizem 
uma marca registrada, gerando confusão entre os consumidores e prejudicando 
a imagem e a reputação da marca em questão. Para resolver esses conflitos, 
é possível recorrer a mecanismos de solução de disputas específicos, como 
a Política Uniforme de Solução de Disputas em Matéria de Nomes de Domínio 
(UDRP) ou, em casos mais complexos, à justiça comum.

A QUESTÃO DAS MARCAS NOTÓRIAS E DE ALTO RENOME

Marcas notórias e de alto renome são aquelas que possuem prestígio 
e reconhecimento excepcional no mercado, ultrapassando os limites de seu 
segmento de atuação. Essas marcas são alvo de proteção especial, uma vez que 
estão mais suscetíveis a serem exploradas indevidamente por terceiros. No Brasil, 
o INPI possui regulamentação específica para o reconhecimento de marcas de 
alto renome, garantindo a essas marcas proteção em todas as classes de produtos 
e serviços, independentemente do segmento em que atuam. O desafio para os 
titulares dessas marcas é garantir a manutenção de sua reputação e monitorar 
constantemente o uso indevido por terceiros.

ENFRENTANDO A FALSIFICAÇÃO E A PIRATARIA

A falsificação e a pirataria são problemas globais que afetam não apenas os 
titulares de marcas, mas também os consumidores e a economia como um todo. 
A falsificação envolve a produção e comercialização de produtos que imitam ou 
reproduzem indevidamente uma marca registrada, enquanto a pirataria se refere 
à reprodução e distribuição ilegal de obras protegidas por direitos autorais, como 
filmes, músicas e softwares.
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Para enfrentar esses problemas, os titulares de marcas devem adotar uma série 
de medidas, como:

1.	 Registro e proteção de suas marcas em todos os países e territórios onde atuam 
ou pretendem atuar.

2.	 Monitoramento constante do mercado e da internet para identificar possíveis 
casos de falsificação e pirataria.

3.	 Cooperação com autoridades e órgãos responsáveis pela fiscalização e repressão 
dessas práticas, como a Polícia Federal, a Receita Federal e o INPI.

4.	 Conscientização dos consumidores sobre a importância de adquirir produtos 
e serviços originais e os riscos associados ao consumo de produtos falsificados 
e pirateados.

Ao enfrentar os desafios e conflitos no registro e proteção de marcas, as empresas 
podem garantir a manutenção de sua imagem, reputação e valor no mercado, 
além de contribuir para a promoção de um ambiente de negócios mais justo 
e competitivo.

2.4 REGISTRO DE MARCAS EM BLOCKCHAIN 
E DIREITO DE PRECEDÊNCIA: ADAPTAÇÃO À 
LEGISLAÇÃO BRASILEIRA
O registro em blockchain e o registro de anterioridade de marcas são conceitos 
que estão ganhando espaço no contexto da propriedade intelectual e da proteção 
de marcas, graças aos avanços tecnológicos e às possibilidades oferecidas 
por sistemas como o blockchain. No entanto, é essencial entender como 
a legislação atual se aplica a esses conceitos e como ela pode evoluir para abordar 
adequadamente essas novas tecnologias.
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REGISTRO EM BLOCKCHAIN

O registro em blockchain é um método de armazenar informações sobre 
marcas e outros ativos de propriedade intelectual em um registro distribuído 
e imutável. Isso oferece maior segurança e transparência, além de simplificar 
e agilizar processos como a concessão, renovação e transferência de direitos de 
marca. No entanto, a legislação atual sobre propriedade intelectual no Brasil, 
especificamente a Lei 9.279/96, não aborda diretamente o uso de blockchain 
para registro e proteção de marcas.

Embora o registro em blockchain não seja reconhecido oficialmente como 
um método de registro de marcas no Brasil, ele pode ser utilizado como uma 
ferramenta complementar para comprovar a autoria e a data de criação de uma 
marca ou conceito. Isso pode ser útil em casos de disputas legais e na resolução de 
conflitos relacionados à propriedade intelectual. No entanto, ainda é necessário 
registrar a marca no INPI para obter proteção legal completa e reconhecimento 
oficial no Brasil.

LEGISLAÇÃO E REGISTRO DE ANTERIORIDADE DE MARCA 
EM BLOCKCHAI

Em novembro de 2021, uma mudança significativa ocorreu no âmbito da 
propriedade intelectual no Brasil, com a publicação do Parecer 1 na Revista da 
Propriedade Industrial 2652. Esse Parecer, com efeito normativo da Procuradoria 
Federal Especializada junto ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), 
alterou a forma como o direito de precedência ao registro de marca é tratado no 
país.

A nova posição do INPI, agora em sintonia com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), permite que o direito de precedência seja alegado 
a qualquer tempo, mesmo após a concessão do registro de marca pelo INPI. Isso 
é relevante para aqueles que reivindicam seu direito de precedência com base no 
uso anterior e de boa-fé de suas marcas.

Nesse contexto, a utilização do registro em blockchain pode desempenhar 
um papel importante no processo de reivindicação do direito de precedência. 
O registro em blockchain, por sua natureza descentralizada, imutável 
e transparente, pode fornecer provas confiáveis e incontestáveis da criação 
e uso anterior de uma marca.
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Embora o registro em blockchain não substitua o registro oficial de marcas no 
INPI, ele pode ser usado como uma ferramenta complementar para comprovar 
a autoria e a data de criação de uma marca. Isso pode ser especialmente útil para 
fortalecer o caso de um usuário anterior de boa-fé que busca alegar o direito de 
precedência ao registro de marca, seja na via administrativa junto ao INPI ou na 
via judicial.

A decisão de conferir efeito normativo ao Parecer 1 é um passo importante para 
harmonizar os procedimentos administrativos do INPI com a Lei de Propriedade 
Industrial (Lei 9.279/96) e a jurisprudência do STJ. Essa mudança também 
destaca a necessidade de uma adaptação contínua da legislação e das práticas 
relacionadas à propriedade intelectual à medida que novas tecnologias, como 
o registro em blockchain, se tornam cada vez mais relevantes.

Portanto, é crucial que as partes interessadas, incluindo titulares de marcas, 
profissionais de propriedade intelectual e autoridades competentes, acompanhem 
as tendências e inovações tecnológicas para garantir que a legislação e as práticas 
relacionadas à propriedade intelectual continuem a proteger efetivamente os 
direitos dos titulares de marcas e promover a inovação e a concorrência leal no 
mercado.
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ENTENDENDO OS DIREITOS AUTORAIS: 
PROTEÇÃO E IMPACTO NAS CRIAÇÕES 
INTELECTUAIS

CAPÍTULO 3:

3.1 CONCEITO E IMPORTÂNCIA DOS DIREITOS 
AUTORAIS

DEFINIÇÃO DE DIREITOS AUTORAIS:
 
Direitos autorais referem-se aos direitos legais dos criadores de obras intelectuais, 
tais como músicas, literatura, artes visuais e cinematográficas, softwares, entre 
outras. Esses direitos garantem ao autor controle sobre a utilização, reprodução, 
distribuição e adaptação de suas criações, assegurando-lhes o direito de serem 
recompensados pelo uso de suas obras e de terem o devido reconhecimento.

DIFERENÇA ENTRE DIREITOS MORAIS E PATRIMONIAIS:

Os direitos autorais são divididos em duas categorias principais: direitos morais 
e direitos patrimoniais.

Direitos morais são aqueles relacionados à relação pessoal e inalienável do autor 
com sua obra. Esses direitos incluem o direito de ser reconhecido como autor, 
o direito de decidir quando e como a obra será divulgada, o direito de proteger 
a integridade da obra e o direito de retirar a obra do mercado caso o autor 
considere que ela prejudica sua reputação. Direitos morais são intransferíveis 
e, em geral, perpétuos.

Direitos patrimoniais são aqueles relacionados à exploração econômica da 
obra. O autor tem o direito exclusivo de utilizar, autorizar ou proibir a utilização, 
reprodução, distribuição e adaptação de suas criações. Os direitos patrimoniais 
podem ser transferidos, cedidos ou licenciados a terceiros, e têm duração limitada, 
geralmente expirando 70 anos após a morte do autor.
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A RELEVÂNCIA DOS DIREITOS AUTORAIS NA PROTEÇÃO 
DAS CRIAÇÕES INTELECTUAIS:
 
Os direitos autorais são fundamentais para incentivar a criatividade e a inovação, 
permitindo que os autores se beneficiem economicamente de suas criações 
e invistam em novas obras. Além disso, protegem os criadores contra a apropriação 
indevida de suas obras por terceiros, garantindo que sejam devidamente 
reconhecidos e respeitados por suas contribuições ao patrimônio cultural 
e intelectual da sociedade. Os direitos autorais também ajudam a preservar 
a diversidade cultural e a promover o acesso e a disseminação do conhecimento, 
estabelecendo um equilíbrio entre os interesses dos autores e os interesses da 
coletividade.
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3.2 DIREITOS AUTORAIS NA LEGISLAÇÃO 
BRASILEIRA
A Lei de Direitos Autorais (Lei 9.610/98) é a principal legislação que regula 
e protege os direitos autorais no Brasil. Essa lei abrange a proteção de obras 
literárias, artísticas e científicas, bem como as interpretações, execuções
e produções fonográficas.

PRINCIPAIS DIREITOS PROTEGIDOS:

A Lei 9.610/98 estabelece os direitos morais e patrimoniais do autor, garantindo 
a ele o controle sobre sua obra e a possibilidade de obter benefícios econômicos 
decorrentes de sua utilização. Os direitos morais são inalienáveis e irrenunciáveis, 
enquanto os direitos patrimoniais podem ser cedidos ou licenciados.

Entre os direitos protegidos pela legislação, destacam-se:

1.	 Direito de reivindicar a autoria da obra;
2.	 Direito de ter o nome do autor vinculado à obra;
3.	 Direito de modificar a obra antes de sua divulgação;
4.	 Direito de controlar a reprodução, distribuição, exibição e comunicação pública 

da obra;
5.	 Direito de autorizar adaptações, traduções e outras transformações da obra.

Limitações e exceções aos direitos autorais:

A Lei 9.610/98 também estabelece limitações e exceções aos direitos autorais, 
ou seja, situações em que é permitido o uso da obra sem a necessidade de 
autorização prévia do autor. Algumas dessas limitações incluem:

1.	 Citação em obras para fins de estudo, crítica ou polêmica, desde que mencionada 
a fonte e o autor;

2.	 Reprodução de pequenos trechos de obras para uso privado do copista, desde que 
não haja intuito de lucro;

3.	 Utilização de obras em atividades educacionais e informativas, desde que 
mencionada a fonte e o autor;

4.	 Paródias e paráfrases, desde que não impliquem em descrédito à obra original.

Essas limitações e exceções visam equilibrar os interesses dos autores e dos 
usuários das obras, garantindo o acesso à informação e à cultura, sem prejudicar 
os direitos dos criadores.
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3.3 DIREITOS AUTORAIS, ERA DIGITAL
E REGISTRO EM BLOCKCHAIN
Na era digital, a proteção dos direitos autorais enfrenta novos desafios, incluindo 
a disseminação de obras protegidas pela internet e o uso de plataformas de 
streaming. Nesse contexto, o registro em blockchain surge como uma solução 
promissora para fortalecer a proteção dos direitos autorais e facilitar sua gestão.

O PAPEL DA BIBLIOTECA NACIONAL E OUTROS ÓRGÃOS DE 
REGISTRO:

Embora a Biblioteca Nacional e outros órgãos de registro tradicionais 
desempenhem um papel fundamental na proteção dos direitos autorais, 
garantindo a autenticidade e a titularidade das obras registradas, a tecnologia 
de blockchain emerge como uma alternativa superior em termos de velocidade, 
custo e segurança. Na era digital, com a crescente necessidade de monitorar 
e proteger obras em uma ampla variedade de formatos e plataformas, o registro 
em blockchain oferece uma solução adaptável e atualizada para enfrentar 
os desafios que os órgãos tradicionais enfrentam.

É importante destacar que, no Brasil, o registro dos direitos autorais não precisa 
ser realizado obrigatoriamente na Biblioteca Nacional. Dessa forma, o registro em 
blockchain, especialmente em plataformas especializadas como a InspireIP, pode 
ser uma solução valiosa e confiável para os autores protegerem e gerenciarem 
seus direitos autorais, proporcionando maior segurança e eficiência em um 
mundo cada vez mais digital

COMO O REGISTRO EM BLOCKCHAIN PODE CONTRIBUIR 
PARA A PROTEÇÃO DOS DIREITOS AUTORAIS

O registro em blockchain oferece uma solução inovadora para a proteção 
dos direitos autorais, proporcionando um registro imutável, transparente 
e descentralizado das obras e de seus titulares. Isso facilita a comprovação da 
autoria e a gestão dos direitos, além de ajudar na resolução de disputas e na 
remuneração adequada dos criadores.
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Além dos argumentos mencionados anteriormente, o registro de direitos autorais 
em blockchain oferece outras vantagens significativas:

AGILIDADE NO REGISTRO
O registro de direitos autorais em blockchain é quase instantâneo, permitindo 
que os criadores protejam suas obras rapidamente. Em contraste, o registro em 
órgãos oficiais como a Biblioteca Nacional ou o Copyright Office pode levar 
semanas ou até meses para ser concluído.

MAIOR CONTROLE PARA OS TITULARES
DE DIREITOS AUTORAIS

A tecnologia blockchain pode oferecer aos detentores de direitos autorais 
maior controle sobre suas obras, permitindo o rastreamento do uso digital 
e, essencialmente, emprestando suas criações em vez de vendê-las.

EXEMPLOS DE INICIATIVAS E PLATAFORMAS QUE 
UTILIZAM BLOCKCHAIN NA ÁREA DE DIREITOS AUTORAIS:

A plataforma InspireIP é um exemplo de iniciativa que utiliza a tecnologia 
blockchain para registro de documentos e proteção dos direitos autorais. Através 
desta plataforma, os usuários podem registrar suas obras, garantindo um registro 
seguro e imutável de sua autoria e titularidade. Além disso, a InspireIP oferece 
recursos para gestão e licenciamento dos direitos autorais, facilitando o controle 
e a monetização das obras pelos autores.
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Outras plataformas, como a Po.et e a Ujo Music, também utilizam blockchain para 
melhorar a proteção e a gestão dos direitos autorais, demonstrando o potencial 
dessa tecnologia para revolucionar o campo da propriedade intelectual.

COMPREENDENDO AS PATENTES E SUA 
IMPORTÂNCIA NO DESENVOLVIMENTO 
TECNOLÓGICO

CAPÍTULO 4:

4.1 CONCEITO E IMPORTÂNCIA DAS PATENTES
Uma patente é um conjunto de direitos exclusivos concedidos pelo Estado a um 
inventor ou titular de uma inovação tecnológica, permitindo que este detenha 
o controle sobre a exploração comercial da sua criação por um período 
determinado. Em troca dessa proteção, o inventor é obrigado a divulgar todos os 
detalhes técnicos da invenção, contribuindo assim para o avanço do conhecimento 
e fomentando a inovação.

Existem dois tipos principais de patentes:

1.	 Patente de invenção: Refere-se a uma solução nova para um problema técnico 
específico, apresentando um avanço significativo em relação ao estado da técnica. 
Uma invenção deve atender aos requisitos de novidade, atividade inventiva 
e aplicação industrial para ser patenteável.

2.	 Patente de modelo de utilidade: Protege uma melhoria funcional em objetos 
já existentes, proporcionando maior eficiência, praticidade ou economia no uso. 
Os modelos de utilidade devem ser novos, apresentar um efeito técnico funcional 
e ter aplicação industrial.

 
As patentes desempenham um papel fundamental no estímulo à inovação 
e ao desenvolvimento tecnológico. Ao conceder direitos exclusivos ao inventor, 
as patentes criam um incentivo para investir tempo e recursos no desenvolvimento 
de novas soluções e tecnologias. Esse sistema de proteção também incentiva
a transferência de conhecimento e a disseminação de informações técnicas, 
já que os detalhes da invenção se tornam públicos após a concessão da patente.
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Além disso, as patentes ajudam a promover a concorrência saudável, uma vez 
que estimulam as empresas a desenvolverem alternativas e melhorias para 
produtos e processos existentes. Nesse sentido, as patentes contribuem para 
o progresso tecnológico, impulsionando o crescimento econômico e aprimorando 
a qualidade de vida das pessoas.

LAW

PATENTE

A Lei de Propriedade Industrial (Lei 9.279/96) estabelece as regras e diretrizes 
para a proteção das patentes no Brasil. Essa legislação é fundamental para garantir 
a proteção das inovações e estimular o desenvolvimento tecnológico no país.

REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DE UMA PATENTE:

Para que uma invenção ou um modelo de utilidade seja patenteável no Brasil,
a legislação estabelece três requisitos fundamentais:

1.	 Novidade: A invenção deve ser algo novo, ou seja, não deve fazer parte do estado 
da técnica. O estado da técnica é constituído por tudo o que foi tornado acessível 
ao público antes da data de depósito do pedido de patente.

2.	 Atividade inventiva (para patente de invenção) ou ato inventivo (para 
modelo de utilidade): A invenção não pode ser óbvia para um técnico no 
assunto. Isso significa que a solução proposta não pode ser evidente ou facilmente 
deduzida a partir do conhecimento prévio na área.

3.	 Aplicação industrial: A invenção deve ter utilidade prática e ser passível de ser 
aplicada na indústria.

4.2 PATENTES NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA
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PROCESSO DE DEPÓSITO E ANÁLISE DE PATENTES NO INPI:
 
Os direitos autorais são fundamentais para incentivar a criatividade e a inovação, 
permitindo que os autores se beneficiem economicamente de suas criações
e invistam em novas obras. Além disso, protegem os criadores contra a apropriação 
indevida de suas obras por terceiros, garantindo que sejam devidamente 
reconhecidos e respeitados por suas contribuições ao patrimônio cultural
e intelectual da sociedade. Os direitos autorais também ajudam a preservar
a diversidade cultural e a promover o acesso e a disseminação do conhecimento, 
estabelecendo um equilíbrio entre os interesses dos autores e os interesses da 
coletividade.
O processo de concessão de patentes no Brasil leva vários anos para ser 
concluído, e envolve diversas etapas, que são conduzidas pelo Instituto Nacional 
da Propriedade Industrial (INPI). As principais fases do processo são:

Depósito do pedido de patente: O inventor ou titular apresenta o pedido de 
patente ao INPI, fornecendo informações sobre a invenção, como descrição, 
reivindicações, resumo e, se aplicável, desenhos.

Exame formal: O INPI realiza uma análise preliminar para verificar se o pedido 
atende aos requisitos formais, como a presença dos documentos necessários
e o pagamento das taxas.

Publicação do pedido: Após 18 meses da data de depósito, o pedido é publicado 
na Revista da Propriedade Industrial (RPI). A partir da publicação, terceiros podem 
apresentar subsídios ao exame, fornecendo informações que possam questionar 
a patenteabilidade da invenção.

Exame técnico: O titular do pedido deve solicitar o exame técnico no prazo
de até 7 anos (para patente de invenção) ou 4 anos (para modelo de utilidade)
a partir da data de depósito. Nessa fase, o INPI analisa se a invenção atende
aos requisitos de patenteabilidade.

Concessão ou indeferimento da patente: Após a análise técnica, o INPI decide se 
concede ou indefere o pedido de patente. Se concedida, a patente é publicada 
na RPI, e o titular recebe o certificado de patente.
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4.3 PATENTES E A ERA DIGITAL

PATENTES RELACIONADAS À TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E SOFTWARE:

Na era digital, muitas inovações estão relacionadas à tecnologia da informação, 
incluindo softwares, algoritmos e processos digitais. Essas invenções 
também podem ser objeto de patentes, desde que atendam aos requisitosde 
patenteabilidade estabelecidos na legislação.

No entanto, a proteção de patentes para softwares e tecnologias da informação 
pode ser complexa, pois muitas vezes envolve aspectos técnicos e jurídicos 
específicos. Além disso, a linha entre invenções passíveis de patente e meras 
ideias abstratas nem sempre é clara, tornando a análise de patenteabilidade um 
desafio.

A IMPORTÂNCIA DAS PATENTES PARA A PROTEÇÃO DE 
INOVAÇÕES DIGITAIS:

As patentes desempenham um papel fundamental na proteção de inovações 
digitais e no estímulo ao desenvolvimento tecnológico. Ao garantir direitos 
exclusivos aos titulares, as patentes incentivam a pesquisa e a criação de novas 
soluções na área digital, promovendo a competitividade e o progresso tecnológico.

Além disso, a proteção por patente pode auxiliar na atração de investimentos 
e na geração de receitas por meio do licenciamento ou venda de tecnologias 
patenteadas, contribuindo para o crescimento e sustentabilidade de empresas
e negócios no setor digital

PATENTE

c

C
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DESAFIOS NA AVALIAÇÃO E PROTEÇÃO DE PATENTES EM 
UM CENÁRIO TECNOLÓGICO EM CONSTANTE EVOLUÇÃO:

A rápida evolução das tecnologias digitais apresenta diversos desafios para
a avaliação e proteção de patentes. Entre eles estão:

A dificuldade de manter-se atualizado com as inovações tecnológicas e 
determinar a novidade e a atividade inventiva ou ato inventivo de uma invenção 
em um campo que avança tão rapidamente.

A complexidade técnica e a interdisciplinaridade das inovações digitais, que 
podem exigir conhecimentos específicos e capacitação dos examinadores de 
patentes.

A delimitação entre aspectos passíveis de patente e aqueles que são meramente 
abstratos ou que constituem ideias matemáticas, científicas ou artísticas, que 
não são protegidos por patentes.

A adequação da legislação de patentes às novas realidades tecnológicas e às 
necessidades de proteção das inovações digitais, garantindo um equilíbrio 
entre os direitos dos titulares e o interesse público no acesso e uso dessas 
tecnologias.

Esses desafios exigem uma constante atualização e adaptação do sistema de 
patentes para garantir a proteção adequada das inovações digitais e fomentar
o desenvolvimento tecnológico na era digital.
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POTENCIAL DE BLOCKCHAIN PARA MELHORAR A 
EFICIÊNCIA E SEGURANÇA NO GERENCIAMENTO DE 
PATENTES:

O uso da tecnologia blockchain no gerenciamento de patentes tem o potencial 
de melhorar a eficiência e a segurança dos processos relacionados à proteção 
e exploração de inovações. 

Ao fornecer um registro imutável e descentralizado, a blockchain pode ajudar 
a comprovar a autoria e a existência de invenções, facilitar a publicação defensiva 
e proporcionar maior segurança nas informações.

Contudo, é importante destacar que o registro em blockchain não substitui 
a necessidade de seguir os procedimentos estabelecidos pelos órgãos 
competentes, como o INPI, para a concessão de patentes. O registro em blockchain 
deve ser considerado como uma ferramenta complementar, que pode auxiliar na 
comprovação da autoria e da existência da invenção no processo de depósito 
e análise de patentes.
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PROTEÇÃO E GESTÃO DOS SEGREDOS 
COMERCIAIS

CAPÍTULO 5:

5.1 CONCEITO E IMPORTÂNCIA DOS SEGREDOS 
COMERCIAIS
DEFINIÇÃO DE SEGREDO COMERCIAL:

Um segredo comercial é uma informação não pública, valiosa e de caráter 
confidencial, que proporciona à empresa detentora uma vantagem competitiva 
no mercado. Essa informação pode incluir processos produtivos, fórmulas, 
métodos, técnicas, estratégias de negócio, dados de clientes e outras informações 
relevantes para a operação da empresa.

ELEMENTOS QUE CARACTERIZAM UM SEGREDO 
COMERCIAL:

Para que uma informação seja considerada um segredo comercial, ela deve 
atender a três critérios principais:

1.	 Ter valor econômico real ou potencial, decorrente do seu caráter secreto.
2.	 Ser mantida em sigilo pelos detentores, com medidas adequadas para preservar 

a confidencialidade.
3.	 Não ser de conhecimento público ou facilmente acessível a pessoas que 

normalmente lidam com esse tipo de informação.
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5.2 PROTEÇÃO DE SEGREDOS COMERCIAIS NA 
LEGISLAÇÃO BRASILEIRA
No Brasil, a proteção dos segredos comerciais é fundamentada na Lei de 
Propriedade Industrial (Lei 9.279/96). Embora a lei não defina especificamente 
o termo “segredo comercial”, ela estabelece medidas para proteger informações 
valiosas que são mantidas em sigilo pelas empresas.

LEI  DE  PROPRIEDADE INDUSTRIAL E SEGREDOS 
COMERCIAIS:

A Lei de Propriedade Industrial (LPI) estabelece que a proteção aos segredos 
comerciais se dá por meio da repressão à concorrência desleal. Segundo o artigo 
195 da LPI, configura-se como concorrência desleal a divulgação, exploração ou 
utilização de segredos industriais, comerciais ou de serviços, sem autorização do 
titular.

MEDIDAS DE PROTEÇÃO E AÇÕES LEGAIS EM CASO DE 
VIOLAÇÃO:

Para proteger os segredos comerciais, as empresas devem adotar medidas internas 
de segurança, como a elaboração de acordos de confidencialidade, restrição 
de acesso a informações sensíveis e monitoramento de possíveis vazamentos. 
Além disso, a empresa pode utilizar tecnologias de segurança da informação para 
garantir a proteção dos dados.

Em caso de violação dos segredos comerciais, a empresa pode tomar medidas 
legais contra os responsáveis. A LPI prevê ações civis e penais, como a reparação 
de danos e a aplicação de sanções penais, como multas e até prisão, dependendo 
da gravidade do caso. A ação deve ser proposta perante o Poder Judiciário, e a 
empresa pode solicitar medidas cautelares para evitar a divulgação ou exploração 
indevida das informações.
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5.3 GESTÃO E PROTEÇÃO DE SEGREDOS 
COMERCIAIS COM BLOCKCHAIN
A tecnologia blockchain pode ajudar a proteger segredos comerciais de várias 
maneiras. Por exemplo, ela pode ser usada para criar um registro imutável 
e seguro de informações confidenciais, garantindo que apenas as partes 
autorizadas tenham acesso a esses dados. Além disso, a tecnologia blockchain pode 
ser usada para estabelecer uma prova de existência para direitos de propriedade 
intelectual não registrados, o que pode ser útil em casos de disputas legais. 

POLÍTICAS E PROCEDIMENTOS INTERNOS PARA 
PROTEÇÃO DE SEGREDOS COMERCIAIS

I.	 Implementação de políticas e procedimentos internos baseados em blockchain: A 
adoção de tecnologias blockchain pode melhorar a segurança e a eficiência na proteção 
de segredos comerciais. Através da criação de sistemas internos baseados em blockchain, 
as empresas podem garantir a rastreabilidade e a imutabilidade das informações, o que 
ajuda a manter o sigilo e a integridade dos segredos comerciais

II.	 Acordos de confidencialidade e não divulgação suportados por blockchain: Utilizar 
a tecnologia blockchain para registrar e gerenciar acordos de confidencialidade 
e não divulgação pode aumentar a segurança e a confiabilidade desses contratos. A 
natureza descentralizada e imutável do blockchain permite que as partes envolvidas 
verifiquem a autenticidade e a integridade dos acordos, garantindo que as informações 
confidenciais sejam protegidas de forma adequada.

III.	Monitoramento e gerenciamento de informações sensíveis com blockchain: A aplicação 
de soluções baseadas em blockchain para monitorar e gerenciar informações sensíveis 
pode ajudar a prevenir o acesso não autorizado e a divulgação de segredos comerciais. 
A tecnologia blockchain pode ser usada para criar sistemas de controle de acesso, 
rastrear a distribuição de informações confidenciais e auditar o uso dessas informações, 
garantindo que os segredos comerciais sejam protegidos de forma eficiente e segura.
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CONCLUSÃO
CAPÍTULO 6:

Ao longo deste livro, discutimos a importância da propriedade intelectual e os 
diversos mecanismos de proteção, como direitos autorais, patentes e segredos 
comerciais. A era digital trouxe consigo novos desafios e oportunidades para 
a proteção e gestão desses direitos, tornando fundamental o uso de ferramentas 
e tecnologias inovadoras para garantir a proteção adequada das criações 
intelectuais.

A tecnologia blockchain surgiu como uma solução promissora nesse cenário, 
oferecendo maior segurança, transparência e eficiência na gestão de direitos 
autorais, patentes e segredos comerciais. A InspireIP é um exemplo de plataforma 
que utiliza a tecnologia blockchain para aprimorar a proteção e o gerenciamento 
da propriedade intelectual, contribuindo para o desenvolvimento de um ambiente 
mais seguro e propício à inovação.

É importante ressaltar que o uso da tecnologia blockchain na proteção da 
propriedade intelectual não substitui a necessidade de cumprir com as legislações 
e regulamentações específicas de cada país. No entanto, a combinação da 
tecnologia blockchain com os mecanismos legais existentes pode fortalecer 
a proteção dos direitos intelectuais e facilitar o processo de comprovação de 
autoria e titularidade.

Em última análise, a proteção efetiva da propriedade intelectual é fundamental 
para estimular a criatividade, a inovação e o desenvolvimento tecnológico, 
elementos-chave para o progresso econômico e social. A adoção de soluções 
baseadas em blockchain, como a InspireIP, pode ser um passo importante na 
direção de um futuro mais seguro e justo para todos os envolvidos no processo 
de criação e exploração de ideias e invenções
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